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todavia, observa-se que a denúncia já foi oferecida e recebida nos autos originários, tendo iniciado a ação penal em desfavor da paciente e 
do seu companheiro, ora padrasto das vítimas, inexistindo, assim, mora processual ou desídia da autoridade apontada como coatora. 4. Em 
tais situações, deve prevalecer o interesse superior da criança, princípio norteador da aplicação das medidas específi cas de proteção, 
consoante estabelece o artigo 100, parágrafo único, inciso IV, do ECA. 5. A análise das provas de autoria e materialidade delitiva será 
realizada nos autos originários durante a instrução criminal, não sendo possível a este Tribunal adentrar no arcabouço fático-probatório em 
sede de Habeas Corpus, cabendo, tão somente, verifi car a existência ou não de indícios sufi cientes de autoria e materialidade, a confi gurar 
justa causa apta a autorizar a manutenção das medidas protetivas de urgência ora decretadas. 6. In casu, os indícios sufi cientes de autoria 
estão demonstrados através do depoimento da vítima Jhulia em Delegacia e no Sumário Psicossocial, enquanto a materialidade delitiva 
está comprovada no Laudo de Conjunção Carnal da mencionada ofendida, no qual está consignado que ‘’em posição ginecológica 
tracionando-se estruturas vaginais, observa-se equimose associada a discreta escoriação sangrante da mucosa na face interna do pequeno 
lábio vaginal a esquerda e equimose na região do hímen em lado esquerdo’’. 7. Assim, inexiste o alegado constrangimento ilegal, pois a 
decisão da autoridade impetrada encontra-se devidamente fundamentada, objetivando, em primeiro plano, o resguardo dos interesses das 
vítimas, frente a notícia de um suposto crime sexual. 8. A grave acusação que recai sobre a paciente representa maior peso na ponderação 
dos interesses envolvidos, pois é imputada à paciente a prática do crime de estupro de vulnerável na modalidade omissiva imprópria, ante 
a alegação da vítima Jhulia de que a paciente tinha conhecimento dos abusos sexuais supostamente realizados pelo seu companheiro e 
teria presenteado a menor com um relógio, pedindo para que a mesma não contasse nada ao seu pai ou aos avós paternos, pois, se eles 
soubessem, poderiam bater nela (vítima). 9. Da narrativa da vítima pode-se extrair possível tentativa da sua genitora, ora paciente, em 
exercer infl uência indireta na acusação, como forma de impedir que a menor, de apenas 8 anos de idade, revelasse os fatos, mostrando-se 
temerário, ao menos no presente momento, fl exibilizar as medidas protetivas antes que ocorra a audiência de instrução e julgamento, 
momento em que a vítima será devidamente ouvida. 10. Ordem de Habeas Corpus denegada. A C Ó R D Ã O Vistos, relatados e discutidos 
estes autos de Habeas Corpus n.º 4002666-83.2021.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores que compõem a Primeira Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por 
________________ de votos, e em parcial consonância com o parecer do graduado órgão do Ministério Público, em denegar a ordem de 
Habeas Corpus, nos termos do voto que acompanha a presente decisão, dela fazendo parte integrante.”. 
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doméstica e familiar contra a mulher, bem como o periculum in mora, consubstanciado na urgência da medida, de modo a proteger 
a mulher de eventual recidiva por parte do agressor, resguardando-se, dessa forma, a sua integridade. 2. Também se faz necessário 
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Judiciário (SAJ), observando-se, inclusive, que nos autos originados através do presente Boletim de Ocorrência, o ilustre promotor de 
justiça deixou de oferecer denúncia, por reconhecer que os fatos confi guram crime de crime de ação penal privada (injúria), destacando a 
necessidade de a vítima oferecer a respectiva queixa-crime, a qual, todavia, não foi apresentada até a presente data 5. Apelação criminal 
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presente decisão, dela fazendo parte integrante.”. 

Secretaria do(a) Primeira Câmara Criminal , em Manaus, 14 de julho de 2021.
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